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RESUMO

Introdução: o Instituto Médico Legal (IML) é um órgão público de referência para
identificação de violação à integridade do indivíduo. Nesse contexto, o cirurgião
dentista é o profissional da saúde que atua no âmbito da odontologia para análise e
produção de prova concreta na tipificação de crimes. Objetivo: conhecer a atuação
e os métodos utilizados pelo cirurgião dentista no IML. Método: foi realizada a
revisão da literatura, nas bases de dados PubMed (Medline), Bireme, Scielo e
Google Acadêmico, utilizando operadores booleanos. Artigos pertinentes ao tema e
aos objetivos foram incluídos no presente estudo. Resumos de congressos e textos
incompletos foram excluídos. Resultados e discussão: após a aplicação dos
critérios de inclusão e exclusão, foram identificadas atuações na área criminal
relacionadas à identificação humana pela arcada dentária, traumatologia forense,
tanatologia forense, antropologia forense, balística, reconstrução facial e perícia no
vivo, em casos de lesão corporal (estudo de mordedura). Conclusão: a atuação do
cirurgião dentista no IML é abrangente e de fundamental importância em processos
judiciais. Os métodos utilizados para fins periciais são diversificados e baseiam-se
principalmente na documentação odontológica e/ou análise cadavérica para
identificação da causa mortis ou tipo de lesão.

Palavras-chave: odontologia legal; identificação humana; antropologia forense;
perícia.

ABSTRACT

Introduction: The Legal Medical Institute is a public reference department for
identifying violations of the individual’s integrity. In this regard, dentists are the health
professionals who work in dentistry for analysis and production of concrete evidence in
typification of crimes. Objective: To clarify the performance and methods used by the
dentist in the IML. Method: Literature was reviewed using the authenticated search
engine in PubMed (Medline), Bireme, Scielo and Google Scholar databases. Boolean
operators were used. Relevant articles to the topic and aim were included in the
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present study. Congresses abstracts and incomplete texts were excluded. Results:
After applying inclusion and exclusion criteria, the dentist’s performance in Legal
Medical Institute is in criminalistics, including human identification by dental arches,
forensic traumatology, forensic tanatology, forensic anthropology, ballistics, facial
reconstruction and expertise in living person in cases of bodily injury (biting marks).
Conclusions: The performance of the dentist in the IML is wide and fundamental in
legal proceedings. The methods used for forensic purposes are diversified and are
mainly based on dental documentation and/or cadaveric analysis to identify the cause
of death or type of injury.

Keywords: forensic dentistry; human identification; forensic anthropology; expertise.

1 INTRODUÇÃO

A odontologia legal é a especialidade odontológica que tem a finalidade
estudar fenômenos biológicos, físicos, psíquicos e químicos que podem atingir ou ter
atingido o homem vivo ou morto (CFO, 2005). Devido às suas atribuições, o
odontolegista tem uma função bastante relevante na identificação humana
principalmente em casos que é solicitado a perícia odontológica (CFO, 2005). Deste
modo, este profissional atua no Instituto Médico Legal (IML) para análise e produção
de prova concreta médico para tipificação de crimes (POLÍCIA CIVIL, 2014).

O cirurgião-dentista especialista integrado à equipe técnico-científica do IML
desempenha funções que extrapolam o reconhecimento humano pela arcada
dentária, contribuindo em áreas como: balística forense, traumatologia forense,
dentre outros (CFO, 2001). Portanto, conhecer suas atribuições, ressaltar a atuação
do cirurgião dentista no IML, estimula estudantes de graduação a valorizar a
especialidade e serem potenciais profissionais nesta área (COUTINHO, 2013).

Nos cursos de graduação em odontologia, a disciplina de odontologia legal
trata-se de uma disciplina teórico-prática, e muitas instituições ainda não oferecem a
carga horária prática (FARIA et al. 2021). De acordo com Hermsen et al. (2011), a
ausência desses conteúdos em algumas instituições pode estar relacionada à falta
de docentes qualificados para lecionarem a disciplina ou a dificuldade de inserção
da disciplina na carga horária total do curso, refletindo no conhecimento limitado da
odontologia legal quando comparado às disciplinas clínicas (LINO-JUNIOR et al.
2015).

Dados estatísticos do Conselho Federal de Odontologia (CFO) mostram que
há no Brasil 127.227 profissionais especialistas com registros ativos. Destes, 855
(0,7%) são odontolegistas. No estado de Goiás, 37 profissionais (13.466 de todas as
especialidades) atuam na odontologia legal, representando 0,2% (CFO, 2022).
Sendo assim, uma especialidade pouco explorada. A finalidade do presente estudo
é evidenciar as principais atuações do cirurgião-dentista dentro do IML. Dessa
maneira, conhecer as várias atribuições do cirurgião-dentista especialista em
odontologia legal incentivará o crescimento da especialidade, proporcionará a
integração deste profissional em equipes técnico-científicas nos IMLs no país,
contribuindo na resolução de casos da perícia criminal.

2 METODOLOGIA

Foi realizada uma revisão de literatura em busca de artigos que abordam a
atuação do cirurgião dentista no Instituto Médico Legal. Tal metodologia utilizou-se
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de bases de dados eletrônicas como PubMed (um serviço da National Library of
Medicine, Estados Unidos da América) disponível no endereço eletrônico
www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed, Bireme (Biblioteca Virtual em Saúde, um serviço
especializado da pan-americana de saúde, Scielo e Google Acadêmico. Foram
utilizados os seguintes termos e sua combinação: "atuação do cirurgião-dentista”,
“dentista no IML”, “identificação humana”, “antropologia”, “forense”, “perícia
odontológica", “perícia odontológica”, ‘’ balística no complexo bucomaxilofacial'', ‘’
odontologia no estudo de mordeduras, ''análise de mordida em odontologia legal’’ e
“odontologia forense”.

Relato de casos, série de casos e revisões da literatura foram incluídos no
presente estudo. Os artigos incluídos foram revisados e lidos completamente.
Artigos que abordaram apenas a atuação do odontolegista em perícias nas áreas:
cível, administrativa e trabalhista, foram excluídas do presente estudo. Além disso,
foram excluídos artigos incompletos, estudos de outra temática e resumos de
congressos. Os artigos foram catalogados e agrupados de acordo com a atuação do
odontolegista no IML. Relatos de casos foram usados para exemplificação de cada
atribuição.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O presente estudo identificou a atuação do cirurgião-dentista no Instituto
Médico Legal na área criminal, sendo o profissional da odontologia responsável
pelas seguintes atribuições: identificação humana pela arcada dentária,
traumatologia forense, tanatologia forense, antropologia forense, balística,
reconstrução facial e perícia no vivo, em casos de lesão corporal (estudo de
mordedura).

O profissional da odontologia dentro do IML atua em perícias criminais em
busca de esclarecer fatos, materialidade e acontecimento do crime (SILVEIRA,
2006). Reconhece-se por perícia uma coleção de procedimentos
médicos/odontológicos e técnicos que têm como finalidade a clareza de fato
relevante para a justiça (ALMEIDA, 2012). A análise pericial do odontolegista dentro
do IML baseia-se na comparação de exames realizados no indivíduo vivo com
exames de necroscopia, de e laboratoriais toxicológicos e identificando DNA, lesões
e fluidos no sistema estomatognático (SANTOS, 2012).

3.1 IDENTIFICAÇÃO HUMANA

A identificação humana é o processo de determinar a identidade de uma
pessoa, sendo esta, o conjunto de características que permite diferenciar uma
pessoa das demais e caracterizá-la fisicamente e juridicamente (MOREIRA;
FREITAS, 1999). Jobim et al. (2012) observaram o quão fundamental para a
sociedade é o ato de identificar uma pessoa, pois facilita inúmeras informações que
podem ser utilizadas para apurar crimes e outros assuntos legais. Bangi et al.
(2017), afirmam que o principal método utilizado pelo cirurgião-dentista no instituto
médico legal é o confronto de documentos ante-mortem (antes da morte) com dados
post-mortem (após a morte) coletados do indivíduo.

Para que esse método de identificação seja considerado fiel, deve conter nele
requisitos que facilitam o sucesso na identificação que são: unicidade, imutabilidade,
praticidade, classificabilidade e perenidade (RAMOS et al., 2021). Zilio, Basualdo e
Cruz (2012), definem que a unicidade estuda a particularidade de cada ser humano.
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A imutabilidade é o princípio que trata das peculiaridades que não mudam ao
transcorrer do tempo. Já a praticabilidade é a utilização de processo não complexo
que tem viabilidade de ser realizado. Daruge, Daruge Júnior e Francesquini Júnior
(2017), ressaltam que a classificação organiza uma divisão coerente entre os
registros, e a perenidade são peculiaridades que se perpetuam após a morte.

Belotti et al. (2015) mostrou a identificação de indivíduo carbonizado pela
análise de imagens radiográficas. Semelhantemente, Miranda et al. (2016), relata
um caso de identificação por imagens fotográficas do tipo selfie tiradas em vida.
Além disso, exames tomográficos permitem a análise detalhada de outras estruturas
ósseas como os seios da face. Pela mensuração das dimensões dessa estrutura,
Castro et al. (2020) mostraram a eficácia dessa análise para fins periciais.

A documentação produzida no âmbito dos atendimentos odontológicos
geralmente possui finalidade clínica e propicia ao profissional segurança em casos
de processos (TERADA, 2011). Neville et al. (2004) mostram que além da
possibilidade de acompanhamento clínico, a documentação serve como prova
passível de ser utilizada com finalidade jurídica em casos de perícia.

Silva et al. (2008) afirmaram que em casos de perícias o odontolegista utiliza
informações registradas, modelos de gesso e imagens intrabucais. Os exames por
imagem que também auxiliam em perícias são: reconstrução facial forense,
comparação do crânio encontrado com de uma pessoa desaparecida, retrato falado,
filmagens de câmeras de segurança ou amadoras com cenas do suspeito do crime
(DARUGE; DARUGE JÚNIOR; FRANCESQUINI JÚNIOR, 2017).

Dentro do IML, o odontolegista atua em casos de desastres em massa que
são acontecimentos, naturais ou de natureza humana, tendo como consequência um
elevado número de mortes (ALONSO et al., 2015). As técnicas forenses
odontológicas são comumente utilizadas nessas situações, pois os dentes, quando
preservados, podem ser a única forma de identificar um indivíduo (ARAUJO et al.,
2013).

Leite et al. (2011), afirmam que a identificação por meio dos arcos dentais
podem oferecer exatidão, porém, é necessário que os registros ante-mortem do
cirurgião-dentista descrevam com precisão a situação da cavidade bucal dos seus
pacientes. Para Araújo et al. (2013), as principais dificuldades encontradas pela
equipe odontológica e que prejudicam a identificação das vítimas são as perdas das
estruturas dentais post-mortem e os dados odontológicos inadequados. Kessler e
Pemble et al. (1993), pontuam a essencialidade da atuação do odontolegista na
Operação Tempestade no Deserto que aconteceu em 1991 para identificar 244
vítimas das 251 utilizando exames radiográficos (panorâmicas).

A análise de diversas estruturas, sejam dentárias, fotográficas, imaginológicas
ou de tecido mole, aumenta a precisão do trabalho do cirurgião-dentista no IML para
fins de identificação humana. Outro ponto a ser ressaltado é a qualidade da
produção desses documentos pelo cirurgião-dentista (COUTINHO et al., 2013). A
falha do registro odontológico compromete a identificação humana, tornando o
processo pericial e judicial moroso. A identificação humana é uma das mais
importantes funções desenvolvidas pela odontologia legal (ABREU; LABUTO, 2022).
Os corpos, muitas vezes são encontrados destruídos ou em processo de
decomposição avançada, o que dificulta o reconhecimento das vítimas (ARAUJO et
al., 2013). A identificação humana pela odontologia forense é considerada um dos
métodos primários de identificação, principalmente em desastres em massa
(INTERPOL, 2018).
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3.2 TRAUMATOLOGIA FORENSE

A traumatologia forense é uma área da medicina legal que estuda o efeito que
resulta em diferentes agentes lesivos que podem ocasionar mudanças no corpo
humano, sendo de natureza mecânica, física, química, bioquímica (FRANÇA, 2011).
Mesmo sendo parte da área médica legal, é de suma importância a atuação do
cirurgião-dentista para compreender os traumas e lesões na a região
bucomaxilofacial (SARMENTO, 2007) como cita o artigo 63 da Resolução 63/2005
mostra que o cirurgião-dentista pode expandir sua área de atuação em
determinadas situações como em casos de lesões, impressões e/ou lacerações
causadas por dentes humanos.

Para os autores Eisele et al. (2003), no instante que o corpo é lesionado por
um trauma podem ser observadas alterações na superfícies da pele. A
complexidade desses traumatismos dento-faciais requer a participação de um
odontolegista para a configuração de um perfil completo da lesão. Assim o
odontolegista está apto para estabelecer se há ou não vínculo temporal ou de
causalidade com anexo do periciado (CROZIER et al., 1982).

Contudo, os traumas e lesões que afetam a face e as demais estruturas do
sistema estomatognático do indivíduo vivo ou morto podem ser associadas com o
disposto no Art. 129 do Código Penal Brasileiro onde trata de lesões corporais.
Assim, essas lesões causadas por uma ação supostamente criminosa serão
analisadas pelo odontolegista e serão encaminhadas ao serviço competente que
será produzido o laudo a qual deverá convencer o juiz como deliberar o processo
penal (MIRABETE, 2003).

3.3 RUGOSCOPIA PALATINA

A rugoscopia palatina é o estudo das pregas palatinas que visa a forma,
tamanho e posição, que tem como determinação estabelecer a identidade, sendo
possível, tanto em indivíduos vivos ou que faleceram recentemente (BRIGIDO,
2018). Essas rugosidades são formadas na décima segunda semana do período
embrionário, mantendo-se imutável durante a vida do indivíduo e, persistindo vários
dias após a morte (BANSODE; KULKARNI, 2009).

Deste modo, em casos não avançados de deterioração cadavérica, as
rugosidades palatinas podem contribuir pericialmente em casos de ausências
dentárias, no qual os recursos estão limitados para identificação na odontologia
legal, tornando as rugosidades palatinas um dos únicos elementos disponíveis
(ROVIDA; GARBIN, 2013). Os métodos odonto legais, por serem de modo
comparativos, é um método preciso de registros realizados antes da morte, para
serem comparados com os dados de registros odontológicos pós-morte (LIMA et al.,
2017).

Uma dessas técnicas é a determinação do formato e classificação das rugas
palatinas podendo ser realizada por meio da análise de modelo de gesso obtido pela
moldagem do indivíduo ou fotografias do palato (CASTRO-SILVA, 2012). Existem
limitações que são específicas ao uso da rugoscopia, assim é de grande importância
considerar possíveis erros na manipulação dos materiais de moldagem, no caso de
aparecimento de bolhas, pode gerar resultados confusos na mesma amostra
coletada (MIRANDA et al., 2011).

Pereira (2003) cita em que uma das principais desvantagens do uso da
análise da rugoscopia palatina na identificação odontolegal compreende-se na
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dificuldade em de obter dados ante-mortem para comparação com os dados
post-mortem, que permitem a visualização das rugosidades. Portanto, a rugoscopia
palatina, é uma técnica realizada pelo odontolegista como uma alternativa para a
identificação humana, quando os modos tradicionais de reconhecimento não são
apropriados, podendo ser essencial para conclusão de casos e identificação humana
(CALDAS, 2007).

3.4 TANATOLOGIA FORENSE

A tanatologia forense é a ciência que estuda a morte e os princípios
relacionados a ela, como o diagnóstico da morte, a causa e como os outros
elementos relacionados ao óbito, restos mortais, e as evidências que os transmitem
(VANRELL, 2002). O exame tanatológico baseia-se em uma série de eventos e
vários artifícios que são utilizados pela criminalística (GOMES, 1980). Esses
fenômenos cadavéricos podem ser divididos em abióticos e transformativos.
Fenômenos abióticos relacionam-se com a perda de consciência, imobilidade e
relaxamento muscular. Já os transformativos consistem na autólise, putrefação,
maceração e mumificação (SOUZA, 2018). Os fenômenos transformativos
contribuem para a análise da posição do cadáver, a situação em que foi encontrado
e suas condições em relação ao ambiente da cena (FRANÇA, 2004).

A tanatologia, pode ser muito útil na diferenciação dos restos mortais de
pessoas vitimadas por situações como catástrofes naturais, acidentes envolvendo
carbonização dos corpos, acidentes aéreos, acidentes ferroviários, acidentes
militares guerras (NEDEL, 2009). O exame tanatológico estabelece grande
importância na parte pericial, pois define o tempo, a causa e até o local da morte,
utilizando-se as características presentes no cadáver, podendo finalizar um caso de
difícil elucidação por meio da análise e exame dos arcos dentais (ZONTA et al.,
2022).

Santos (2004), mostra que mesmo em casos onde se identifica a causa da
morte, não é possível concluir um diagnóstico diferencial, pois pode não haver dados
suficientes, na parte médico-legal que efetuou a necropsia. Sendo assim, o
odontolegista, diante de seu conhecimento amplo em relação a anatomia da arcada
dentária, contribui fortemente nesses casos de difíceis conclusões, assim auxiliando
e até mesmo determinando um exato diferencial na conclusão do crime (LOPES,
1977).

3.5 ANTROPOLOGIA FORENSE

A antropologia forense é um ramo da ciência que objetiva buscar a identidade
e identificação do ser humano, a causa da morte e o tempo decorrido desde a morte,
sendo aplicada em mortos, nos casos de corpos em avançado estado de putrefação,
carbonizados e esqueletizados, e, em vida, para estimar de idade (SCHMTT, 2006).
Interpol (2018) mostra que existem dois tipos de processos de identificação humana
relacionados à antropologia forense: o comparativo e o reconstrutivo. O primeiro é
evidenciado na comparação de registros anteriores ao óbito, concedendo a
identificação individual realizada por métodos cientificamente comprovados que são
a dactiloscopia, odontologia, DNA e número de série de próteses, e no processo
reconstrutivo, por não obter dados anteriores à morte do indivíduo, realiza-se a
identificação geral definindo: sexo, idade, estatura e etnia (SILVA et al., 2018).
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Os antropólogos forenses são hoje elementos fundamentais que idealmente
deveriam iniciar no local onde se suspeita e que possam encontrar os restos
humanos, para ajudar na investigação e descoberta dos mesmos, principalmente
para a escavação e exumação dos vestígios (CUNHA, 2017). Os casos que
requerem a perícia antropológica forense incluem não só ossos e corpos
esqueletizados, mas também corpos em vários estados de putrefação (OTTO,
2016). Vanrell, (2002) diz em seus estudos que a antropologia forense tem uma
grande importância no campo criminal pois busca evidências de fatos de interesse
jurídico.

3.5.1 Determinação da Espécie, Estimativa de Sexo, Idade e Reconstruçao Facial

A determinação de espécie é o estudo em que é possível afirmar se um
conjunto analisado é ou não crânio humano quanto sua forma, pois será estudado
suas dimensões do crânio associando a dentição humana (SILVEIRA, 2006).
Odontolegista pode estimar a espécie por meio do crânio, pois na puberdade
começa evidenciar características do dimorfismo sexual por influência hormonal, do
ambiente e da musculatura, afetando a forma do osso nesse processo
(GONÇALVES, 2014).

No geral o crânio masculino é maior e mais pesado que o feminino, ele
também possui estruturas mais grosseiras devido ao fato das inserções musculares
serem mais fortes, com os dentes seguindo a mesma tendência (ALVES, 2012). Em
caso de análise de fragmentos, é feita uma análise microscopicamente, observando
a presença de sistemas dos canais de Havers, que são encontrados dentro de ossos
e que apenas humanos possuem (DARUGE; DARUGE JÚNIOR; FRANCESQUINI
JÚNIOR, 2017).

Estima-se o sexo de uma pessoa por meio do crânio (PATIL; MODY, 2004). A
cranioscopia é o método de análise das estruturas morfológicas dos ossos, baseado
nas diferenças existente entre o sexo feminino e o masculino, quanto maior o
dimorfismo sexual do esqueleto, maior será o grau de precisão da diagnose sexual
(NUNES, 2014).

Daruge, Daruge Júnior e Francesquini Júnior (2017), por meio de pontos
craniométricos estuda as características qualitativas para estimar o sexo. Gomes et
al. (2020), descrevem que as características qualitativas para distinção são: projeção
de glabela e dos arcos superciliares, desenvolvimento do processo mastóide, nível
de curvatura do ângulo nasofrontal.

Um estudo feito por Almeida Júnior et al. (2013), utilizaram 160 cranios sendo
metade de cada sexo e todos com idade superior a 20 anos para se estimar o sexo.
Os crânios masculinos apresentam estruturas como a glabela, processos mastóides,
rebordo orbitário, palato mais ásperos ou grosseiros devido às inserções musculares
serem mais fortes, além disso, os crânios femininos são menores comparado aos
masculinos que são maiores (GAPERT; BLACK; LAST, 2009).

Carvalho (2009), mostra que dependendo do estágio de formação
coronorradicular dos dentes permanentes, há a possibilidade de se estabelecer, uma
idade média que esteja próxima da idade real. Gonçalves e Antunes (1999),
observaram que a estimativa de idade em indivíduos mais jovens pode ser feita por
meio da tabela desenvolvida por Nicodemo et al. (1974), que observa por meio da
radiografia panorâmica os estágios de Nolla e de mineralização. Já o indivíduo
adulto é subdividido em classes: adultos jovens (20-40 anos), adultos de meia-idade
(41-65 anos) e adultos idosos (mais de 65 anos) (BACCINO; SCHMITT,  2006).
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Pereira (2012), diz que o desenvolvimento e a formação dos dentes têm início
na fase fetal até à segunda década de vida. O dente formado sofre alterações que
permitem estimar a idade cronológica de adultos. Em adultos, foi observado por
Serrano (2017), algumas alterações para estimar a idade, como: a formação de
dentina secundária, recessão gengival, transparência radicular e a aposição de
cemento radicular.

A dentina secundária é formada pelos odontoblastos após o dente erupcionar,
diminuindo o tamanho da cavidade pulpar. Por ser uma resposta a idade também é
usada como um fator de estimativa (PEREIRA, 2012). Na recessão periodontal
pode-se observar que com a idade há uma destruição das fibras do ligamento
periodontal no seu limite cervical, avançando em direção apical (LAMENDI et al.,
1992). A translucidez radicular do dente é uma alteração que só ocorre após os 20
anos. É gerada pela deposição de mineral na dentina tubular (BURNS; MAPLES,
1976). A aposição do cemento aumenta com a idade, sendo usada para estimar a
idade observando que o tamanho da camada de cemento cresce três vezes mais
entre os 16 e os 76 anos (PEREIRA, 2012).

Silva et al. (2015), avaliaram que o exame das suturas cranianas em sua
porção externa como um dos elementos de para determinação da idade. Vanrell
(2002), observando o fechamento de uma sutura pressupõe uma faixa etária. Silva
et al. (2015), analisando as suturas cranianas notou-se que o indivíduo aparentava
ter mais de 60 anos e comparando a documentação odontológica ante-mortem
trazida pela suposta família da vítima e dados post-mortem pode se constatar que se
tratava da vítima em questão, um homem com 85 anos de idade.

A reconstrução facial forense constitui-se como método científico que
proporciona o reconhecimento de um sujeito, ou seja, uma ideia de como ele era em
vida (FERNANDES, 2010). Havendo uma suposta vítima, será possível determinar
se é ou não a hipótese a respeito do sujeito encontrado. Pereira et al. (2017),
apresenta a necessidade da técnica da Reconstrução Facial Forense (RFF) quando
há pouca ou nenhuma evidência para a identificação humana, caracterizando-se
como um instrumento auxiliar neste processo. Sendo assim, é um método
empregado quando há pouca ou nenhuma informação para identificar o indivíduo
(FERNANDES, 2010).

Theodoro (2011) diz que através das medidas antropologicas já obtidas como
determinaçao de idade e sexo é possivel pressumir algumas caracteristicas que
aquele indivio possuia em vida. Gupta et al. (2015), mostra que para se ter um maior
sucesso e confiabilidade da RFF utiliza-se técnicas tridimensionais manual ou digital.
Para Theodoro (2011), a técnica manual exige maior destreza do operador visto que
ele irá produzir um modelo com argila ou material similar com base nas medidas
antropológicas já obtidas.

Tedeschi-Oliveira (2015), explica que a técnica digital possui uma melhor
qualidade das informações, já que diminui a percepção subjetiva do operador.
Obtemos uma face mais realista por meio da utilização de softwares que processam
tomografias do crânio e fotografias. Fernandes (2010) pontua que essas técnicas
apenas aproximam de uma ideia de como seria aquele rosto e finalizando a RFF
essa imagem será divulgada a fim de um familiar em potencial o reconheça.

3.6 BALÍSTICA FORENSE

O estudo da balística forense aborda a trajetória de projéteis e as lesões
traumáticas provocadas pelo impacto desse armamento ao contato com corpo
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humano na região do complexo bucomaxilofacial (SEGUNDO et al. 2013). Castro e
Urbano (2021), dizem que o odontolegista na análise de lesões decorrentes de
projéteis de arma de fogo na face, pode ser o responsável pelo estudo do tipo de
arma de fogo utilizada, a distância do disparo e a localização da ferida de entrada e
saída.

Em um estudo realizado por Ribeiro (2021), foram contabilizadas 1957 vítimas
fatais por traumas no crânio facial, sendo 1165 atingidas por projétil de arma de fogo
(PAF), representando por 96,5% casos de homicídio e 2,8% suicídios. Já no estudo
feito no estado de Maryland por Aarabi et al. (2014), observou-se que 76% das
vítimas faleceram por ferimento por arma de fogo na cabeça das 786 vítimas civis.

Daruge, Daruge Júnior e Francesquini Júnior (2017), a fim de presumir se o
tiro sucedeu a uma curta ou longa distância afirma que o perito odontolegista deverá
reconhecer as lesões por projéteis de arma de fogo, diferenciando os orifícios de
entrada, saída e suas zonas eventuais. Em geral, o PAF causa um orifício de
entrada pequeno, um orifício de saída maior (SILVA, 2013). O odontolegista no IML é
capacitado para realizar perícias que envolvam ferimentos na cabeça e pescoço por
PAF sendo apto para identificar informações de grande importância para a resolução
de um crime (CASTRO; URBANO, 2021).

3.7 PERÍCIA NO VIVO

Além da análise cadavérica, a atuação do cirurgião dentista no Instituto
Médico Legal estende-se ao indivíduo vivo, como em casos de lesão corporal que
acometem o aparelho estomatognático (PERES et al., 2007). Segundo Silva (1997),
o profissional atuará na perícia para compensação dos danos em casos em que a
vítima precise de acompanhamento odontológico devido às lesões causadas na face
reforçando o que está prescrito na Lei nº 5.081/665 que afirma que o perito
odontolegista que atua no IML pode realizar exames periciais em danos decorrentes
de lesões corporais que atingem a região de cabeça e pescoço, não apenas no
morto mas tambem em vivos como em casos de agressão ou abuso infantil.

Após ser solicitado por um órgão competente como a polícia ou o judiciário, o
odontolegista no IML realiza o exame de lesão corporal e execução do laudo,
avaliando os traumas que acometem o sistema estomatognático e lesões por
mordedura (SILVA, 2016). O exame é realizado com a pessoa totalmente despida a
fim de detalhar minuciosamente todas as lesões encontradas no laudo, tirasse foto
de cada lesão e da face (ZERBINI; ZERBNI; CINTRA, 2016).

Pimenta et al. (2015), realizaram um estudo com 260 laudos do IML de
vítimas com lesões do complexo bucomaxilofacial entre os anos de 2007-2009. As
principais lesões identificadas em face foram: edema, ferida cortante, fratura,
luxação e avulsão dentária. Rabello et al. (1998), nos traz uma amostra onde das
1628 vítimas examinadas no IML 50,8% apresentavam lesão em face devido a
agressão em área labial, mentoniana, de órbita e defeitos dentários danificando a
estética, mastigação e fonética. Com isso, evidencia-se o quão fundamental é a
atuação do odontolegista no IML, pois outro profissional não teria competências para
identificar as lesões em região orofacial (CLEMENTE; SILVA; CRUZ, 2022).

3.8 ESTUDO DAS MORDEDURAS

No estudo de marca de mordidas no campo da odontologia legal é possível
comparar a lesão provocada por uma mordida presente na vítima com a dentição do
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suspeito, possibilitando a fim de revelar o verdadeiro criminoso (VANRELL, 2002).
Pode ser usada para revelar um suspeito de um crime, analisar o momento da
realização da lesão, permitindo assim mostrar se a marca foi produzida com vítima
em vida ou após a morte (AMORIM et al., 2016). Araújo (2019) evidencia que
quando o indivíduo morde, as marcas provocadas pelos dentes são copiadas sobre
determinada superfície. Além dos registros da mordida em pele, as marcas de
mordidas podem ser encontradas em alimentos como pedaço de queijo ou maçã e
em objetos como madeira (MARQUES, 2004).

A análise das marcas de mordida pode ser feita por dois meios de evidências
que são as físicas e biológicas (MARQUES, 2005). As evidências físicas consistem
na comparação dos caracteres individuais do suspeito com a marca de mordida
presente na vítima ou objeto. Já a evidência biológica é analisada por meio da saliva
existente no ato da agressão, sendo uma fonte de informações que facilitará a
identificação (ALMEIDA JÚNIOR, 2012).

Além da análise da impressão dentária e das evidências biológicas, o
odontolegista identifica e registra a coloração, posição anatômica, a forma de cada
lesão (MATOS, 2021). As marcas de mordidas aparecem em situações de casos em
agressões sexuais, e em situação de ataque e defesa e funcionando como o
presente instrumentos que pode determinar em tal circunstância em que se encontra
a vítima e o autor das agressões (QUEIROZ, 2010). O profissional da odontologia
legal em casos de crimes como de natureza grave e brutal, em que envolve violência
sexual, tais situações a marca de mordida pode ser a única evidência disponível,
onde torna o serviço de extrema responsabilidade (OLIVEIRA et al., 2010).
Percebe-se que o dentista forense tem o principal destaque dentro dessas
investigações, pois ele é o único que possui conhecimento de anatomia dentária
para identificar e analisar marcas de mordidas (ALMEIDA, 2010).

Melo et al. (2021) explicam que as marcas quando realmente são causadas
por uma mordida elas podem possuir detalhes suficientes para atestar tal crime e
somente odontolegista que irá definir qual técnica de comparação que deverá ser
empregada neste caso. Diante dos dados o processo de identificação em marca de
mordida requer bom conhecimento na área e experiência por parte do perito odonto
legal por ser complexo e tornando sua participação essencial no processo de
reconhecimento dessas marcas, e assim facilitando do a investigação e podendo
chegar no desfecho do crime (MARQUES, 2004).

3.9 PERÍCIA EM VESTÍGIOS CORRELATOS - MANCHAS OU LÍQUIDOS
ORIUNDOS DA CAVIDADE BUCAL OU NELA PRESENTES

Segundo Silva, Morong e Silva (2018) os vestígios encontrados em
determinado local de um crime devem ser preservados e analisados, para
elucidação de casos delituosos por exemplo: abuso sexual de crianças e adultos,
homicidios, violência física. Coutinho (2013) nos mostra a possibilidade do
odontolegista analisar amostras biológicas, estudando o DNA a partir de manchas
de sangue, ossos e dentes. Já Vieira, Tavares e Bouchardet (2010) analisam o DNA
para identificação humana por meio da saliva e da polpa dentária. A polpa dentária,
por ser uma estrutura interna, é protegida e apresenta DNA, que pode ser utilizada
para fins periciais.

Os estudos através do DNA encontrados nos elementos dentários possui
boas conclusões visto que são encontradas quantidades suficientes para permitir a
identificação humana (MUSSE, 2007). Vanrell (2002), mostra que a saliva também é
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uma amostra biológica. O DNA salivar pode ser estudado até 48-60 horas após a
salivação sobre a pele cadavérica e em até 72 horas sobre a vítima viva.

Musse (2007) aborda que a forma para se obter o perfil genético por meio do
DNA tende-se seguir as etapas de extração, quantificação, amplificação e análise da
região estudada. Porão et al. (2003), nos mostram um relato de caso de
identificação humana onde a partir de um canino esquerdo da vítima foi extraído o
DNA com uso de lima seguindo das etapas de extração e amplificação e
posteriormente comparando a relação genética da possível filha da vítima.

Diante de tamanha contribuição do cirurgião-dentista dentro do IML deve-se
atentar para a formação de mais profissionais na área (SILVEIRA, 2013). Entretanto
Cintra (2004) ressalta que infelizmente há um baixo número de especialistas nos
IMLs do Brasil, podendo prejudicar o enquadramento das lesões intra e extrabucais
decorrentes da falta de conhecimento dos profissionais habilitados.

Perante ao exposto, Brites et al. (2016), evidenciam que as instituições de
ensino superior (IES) desempenham um importante papel na formação e inserção
de novos cirurgiões dentistas no mercado de trabalho. Faria et al. (2021), ressaltam
que há insuficiência da carga horária da disciplina de odontologia legal nas
instituições de ensino superior. Segundo Paula e Bezerra (2003), a formação
acadêmica do cirurgião-dentista, a tendência sempre foi a maior valorização das
atividades curativas, inclinada ao desenvolvimento técnico-científico, carente de
discussões éticas. Esclarecer sua atuação dentro da graduação é fundamental para
o estímulo do crescimento da especialidade, principalmente entre os acadêmicos de
odontologia e para a formação de novos especialistas.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O cirurgião-dentista atua no IML para identificação humana usando diferentes
documentações odontológicas, como: exames por imagem, fotografias e prontuários
comparando com a arcada dentária. Este profissional atua na antropologia forense,
apontando sexo, estimativa de idade e reconstrução facial de pessoas
desaparecidas, como também, atua em acidentes e desastres em massa.

Em casos de crime, este profissional atua na análise em balística, tanatologia
e lesões corporais do sistema estomatognático. Deste modo, nota-se a extensa
relevância do cirurgião-dentista nos institutos de perícias, pois sua atuação é
garantida pela legislação federal competente (Lei nº 5.081 de 24 de agosto de 1966),
que instaura a odontologia legal em seu exercício no Brasil, levando a prática além
dos dentes expandindo a outras áreas como a radiologia, computação, bioquímica,
genética e as imagens fotográficas.

Apesar de ser uma área bastante ampla, não desperta muito interesse por
não praticar dentro do campo clínico dos consultórios odontológicos. Contudo existe
uma demanda muito grande da atuação cirurgião-dentista no IML. Diante dessas
atribuições ressalta-se o quão importante é a atuação do cirurgião-dentista dentro da
equipe  do Instituto Médico Legal.
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